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PIS - DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO,
APLICAÇÃO DO ART. 150, § 4° DO CTN. Nos tributos sujeitos ao
lançamento por homologação, o direito de a Fazenda Pública lançar o
crédito tributário decai em 5 (cinco) anos após verificada a ocorrência
do fato gerador da obrigação tributária (art. 150, § 4°, do CTN).
Inaplicável o artigo 45 da Lei n° 8.212/91 para estabelecer o prazo
decadencial relativamente ao PIS.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os
Conselheiros Antonio Carlos Atulim e Antonio Bezerra Neto que deram provimento ao
recurso.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE
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FORMALIZADO EM: 04 AGO 2006

Participaram ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JOSEFA MARIA
COELHO MARQUES, GUSTAVO VIEIRA DE MELO MONTEIRO, MARIA TERESA
MARTNEZ LOPEZ, DALTON CÉSAR CORDEIRO DE MIRANDA, HENRIQUE
PINHEIRO TORRES e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR
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Processo n°	 :10845.000800/98-20
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Recurso n°	 : 201-121248
Recorrente	 : AUTO POSTO XIXOVA LTDA
Interessada : FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

Ao recurso voluntário interposto pelo contribuinte, a Eg. P Câmara do 2°

Conselho de Contribuintes houve por bem lhe dar parcial provimento por acórdão assim

ementado:

PIS. AUTO DE INFRAÇÃO. DECADÊNCIA.

A falta de qualquer recolhimento do PIS pelo contribuinte, durante o período
do lançamento, induz a aplicação do inciso I do art. 173 do CTN e não do art.
150, § 42, do CTN.
INCIDÊNCIA DO PIS SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A
COMBUSTÍVEIS
A Contribuição para o PIS incide sobre o faturamento das empresas que
operam com combustíveis. A exceção contida no art. 155, § 3 2, da Constituição
Federal, restringe-se à vedação de incidência de outros impostos sobre as
operações que especifica (energia elétrica, telecomunicações, derivados de
petróleo, combustíveis e minerais), não limitando, contudo, a cobrança das
contribuições sociais sobre essas atividades. Precedente do Supremo Tribunal
Federal (Plenário) no RE n2 230.337/RN pela incidência das contribuições em
tela nessas operações.
Recurso provido em parte. (fls. 195)

Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs recurso especial a essa Câmara
Superior de Recursos Fiscais, pedindo a reforma do v. acórdão. Alega, em síntese, que: (i) como
órgão da administração pública, cabe ao Conselho de Contribuinte aplicar as leis, de modo que
não podia afastar a aplicação do art. 45 da Lei n° 8.212/91, que fixa o prazo decadencial em 10
(dez) anos, por motivo de inconstitucionalidade; e (ii) a Lei n° 8.212/91 é constitucional, sendo
aplicável ao invés do art. 150, § 4° do CTN, eis que norma especial.

Por despacho de fls. 259/262, o recurso foi admitido, porquanto presentes os
requisitos para o seu cabimento.

Contra-razões às fls. 269/277.

É o relatório.

2



Processo n°	 :10845.000800/98-20
Acórdão	 : CSRF/02-02.261

VOTO

Conselheira ADRIENE MARIA DE MIRANDA, Relatora.

Como exposto, a questão posta em debate no recurso especial em exame
refere-se ao prazo decadencial para constituição dos créditos relativos à contribuição ao PIS.
Postula a Fazenda Nacional que este seria decenal, conforme previsto no art. 45 da Lei n°
8.212/91.

Não assiste razão à d. Procuradoria da Fazenda Nacional.
Isso porque já decidiu essa Eg. Câmara Superior de Recursos Fiscais, sendo

pacifico o entendimento de que o prazo decadencial para a Fazenda Nacional constituir crédito
pertinente à contribuição ao PIS é aquele previsto no CTN, de 5 (cinco) anos, não sendo
aplicável a Lei n° 8.212/91, porquanto tal contribuição não foi por ela regulada:

"PIS — DECADÊNCIA. O prazo decadencial para a Fazenda Nacional
constituir o crédito pertinente à contribuição para o Programa de Integração
Social — PIS é de 05 anos, como definido no CT1V, não se aplicando ao caso a
norma do artigo 45 da Lei 8.212/1991. Recurso negado." (CSRF/02-01.830,
Rel. Cons. Henrique Pinheiro Torres, dj. 25/01/2005, negritamos)
"PIS - DECADÊNCIA. Inaplicável o artigo 45 da Lei n° 8.212/91 para
estabelecer o prazo decadencial relativamente ao PIS. Recurso negado"
(CSRF/02-01.820, Rel. Cons. Joseja Maria Coelho Marques dj. 25/01/2005,
negritamos)

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial apresentado
pela Fazenda Nacional.

Sala das Sessões — DF, em 24 de abril de 2006

Nue 1,11 • e as
ali I ú ag • • • DE MIRANDA

•

3


	Page 1
	_0005700.PDF
	Page 1

	_0005800.PDF
	Page 1


